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DELIBERAÇÃO Nº 38, DE 21 DE MARÇO DE 2018

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GENÉTICO - CGen, no uso das atribuições que lhe conferem a
Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de
11 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu
Regimento Interno, anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de
setembro de 2016, resolve:

Art. 1º Declarar a desnecessidade de anuência ao Contrato
de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de
Benefícios - CURB - constante dos autos do processo nº
02000.002006/2015-31, de interesse da Agrocete Indústria de
Fertilizantes Ltda., CNPJ nº 75.007.385/0001-18, tendo em vista
que o produto oriundo de acesso ao patrimônio genético da
espécie de bactéria Rhizobium tropici, encontrada em condições in
situ no território nacional, enquadra-se como insumo da cadeia
produtiva de atividades agrícolas, que nos termos do Parágrafo
único do art. 105 do Decreto nº 8.772, de 2016, é considerado
produto intermediário, cuja exploração econômica é isenta da
obrigação de repartição de benefícios, nos termos do § 2º do art.
17 da Lei nº 13.123 de 2015, combinado com o disposto no inciso
IV do art. 54 do Decreto nº 8.772, de 2016.

Art. 2º O CGen reitera a obrigação do usuário de
regularizar suas atividades, nos termos do art. 38 da Lei nº 13.123,
de 2015, devendo firmar Termo de Compromisso, conforme os
modelos aprovados pela Portaria MMA nº 422, de 06 de novembro
de 2017.

Art. 3º As informações constantes do Processo nº
02000.002006/2015-31, embora não transcritas aqui, são
consideradas partes integrantes deste documento.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

RAFAEL DE SÁ MARQUES
Presidente do Conselho

DELIBERAÇÃO Nº 39, DE 21 DE MARÇO DE 2018

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GENÉTICO - CGen, no uso das atribuições que lhe conferem a
Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de
11 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu
Regimento Interno, anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de
setembro de 2016, resolve:

Art. 1º Declarar a desnecessidade de anuência ao Contrato
de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de
Benefícios - CURB - constante dos autos do processo nº
02000.002007/2015-86, de interesse da Agrocete Indústria de
Fertilizantes Ltda., CNPJ nº 75.007.385/0001-18, tendo em vista
que os produtos oriundos de acesso ao patrimônio genético da
espécie de bactéria Bradyrhizobium tropici, encontrada em
condições in situ no território nacional, enquadram-se como
insumo da cadeia produtiva de atividades agrícolas, que nos
termos do Parágrafo único do art. 105 do Decreto nº 8.772, de
2016, é considerado produto intermediário, cuja exploração
econômica é isenta da obrigação de repartição de benefícios, nos
termos do § 2º do art. 17 da Lei nº 13.123 de 2015, combinado
com o disposto no inciso IV do art. 54 do Decreto nº 8.772, de
2016.

Art. 2º O CGen reitera a obrigação do usuário de
regularizar suas atividades, nos termos do art. 38 da Lei nº 13.123,
de 2015, devendo firmar Termo de Compromisso, conforme os
modelos aprovados pela Portaria MMA nº 422, de 06 de novembro
de 2017.

Art. 3º As informações constantes do Processo nº
02000.002007/2015-86, embora não transcritas aqui, são
consideradas partes integrantes deste documento.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

RAFAEL DE SÁ MARQUES
Presidente do Conselho

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO REGIONAL 9 - FLORIANOPOLIS/SC

PORTARIA Nº 1, DE 5 DE JUNHO DE 2018

Modifica a composição do Conselho
Consultivo da Conselho Consultivo do
Parque Nacional de Saint-Hilaire/Lange,
no estado do Paraná (Processo no
02127.003343/2017-81)

O COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO
CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
NA 9ª REGIÃO - INSTITUTO CHICO MENDES, tendo em vista
o disposto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa
ICMBio n° 9, de 05 de dezembro de 2014,

Considerando o disposto na Lei n° 9.985, de 18 de julho
de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza - SNUC, bem como no Decreto n°
4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas
Protegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que
prevê como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão
do SNUC o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos
conselhos das unidades de conservação, bem como o apoio à
participação efetiva dos representantes das comunidades locais nos
conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a
Política Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando a Lei nº 10.227 de 23 de maio de 2001, que
criou o Parque Nacional de Saint-Hilaire/Lange;

Considerando a Portaria ICMBIO nº 37, de 25 de junho
de 2008, que criou o Conselho Consultivo do Parque Nacional de
Saint-Hilaire/Lange;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 9, de 5
de dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e
procedimentos para formação, implementação e modificação na
composição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação
Federais;

Considerando as proposições apresentadas pela
Coordenação Regional da 9ª Região do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade no Processo n°
(02127.003343/2017-81) que contém o histórico do Conselho
Consultivo do Parque Nacional de Saint-Hilaire/Lange; resolve:

Art. 1° O Conselho Consultivo do Parque Nacional de
Saint-Hilaire/Lange é composto por setores representativos do
Poder Público e da Sociedade Civil, considerando as
peculiaridades regionais na forma seguinte:

I-ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Setor de órgãos públicos ambientais, dos três níveis da

Federação; e
b) Setor de órgãos públicos executivos municipais.
II-USUÁRIOS DO TERRITÓRIO:
a) Setor de Turismo;
b) Setor de Produção Rural, Extrativismo e Manejo

Florestal;
c) Setor de Pesca e Aquicultura;
d) Setor de Mineração;
e) Setor de Infraestrutura; e
f) Setor de Indústria, Comércio, Imobiliário e

Urbanização.
III - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E

ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS:
a) Setor de Associações e Lideranças Comunitárias;
b) Setor de Organizações Não Governamentais;
c) Setor de Colegiados de Políticas Públicas, com cunho

ambiental e/ou social.
IV - INSTITUIÇÕES DE PESQUISA, ENSINO E

EXTENSÃO:
a) Setor de Instituições de Ensino;
b) Setor de Centros de Pesquisa e Extensão.
§1o O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representativas de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em
ata de reunião e homologados pelo Coordenador Regional
competente do Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe do Parque Nacional de
Saint-Hilaire/Lange e ao Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes, para análise e homologação.

Art. 2o O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe
ou responsável institucional do Parque Nacional de Saint-
Hilaire/Lange, que indicará seu suplente.

Art. 3o A modificação na composição dos setores
representados no Conselho Consultivo será decidida em reunião
específica, com o devido registro em ata, com vistas à publicação
de nova Portaria, assinada pelo Coordenador Regional competente
do Instituto Chico Mendes.

Art. 4o As atribuições, a organização e o funcionamento
do Conselho Consultivo do Parque Nacional de Saint-
Hilaire/Lange são previstas no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e
avaliará a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da
avaliação do Conselho devem ser enviados à consideração da
Coordenação Regional competente, que os remeterá à Coordenação
Geral de Gestão Socioambiental para ciência e acompanhamento.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

HENRIQUE HORN ILHA

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

PORTARIA Nº 3.234, DE 26 DE MARÇO DE 2018

A SUPERINTENDENTE SUBSTITUTA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso da
competência que lhe foi delegada pelo Art. 3º, inciso I, da Portaria nº
200, de 29 de junho de 2010, da Senhora Secretária do Patrimônio da
União, publicada no DOU de 30 de junho de 2010, tendo em vista o
disposto nos Artigos 538 e 553 do Código Civil Brasileiro e de
acordo com os elementos que integram o Processo Administrativo nº
04921.000555/2017-77, resolve:

Art. 1º Aceitar a doação, com encargos, que faz a Pinesso
Agropastoril Ltda, do imóvel com área de 180,00m² (cento e oitenta
metros quadrados), fração da Matrícula nº 1.672, Livro nº 2, Ficha 01,
do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Gabriel do
Oeste/MS.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria será entregue ao
Ministério da Defesa - Comando do Exército/9ª Região Militar, para
a construção de sítio de antenas para atender o Sistema Integrado de
Monitoramento de Fronteiras - SISFRON, no município de São
Gabriel do Oeste/MS.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

CLELIA OLIVIA AGGIO DE SA

SUPERINTENDÊNCIA EM SERGIPE

PORTARIA Nº 5.919, DE 5 DE JUNHO DE 2018

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO EM SERGIPE, no uso da competência que lhe foi
atribuída pelo art. 2º, inciso VII da Portaria nº 200, de 29 de
junho de 2010, publicada no DOU em 30/06/2010, c/c art. 1º,
inciso VI, da Portaria nº 54, de 22 de fevereiro de 2016, publicada
no DOU em 23/02/2016 e tendo em vista o disposto no art. 6º,
Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e demais
elementos que integram o Processo de n° 04906.000932/2018-47,
resolve:

Art. 1o Autorizar a JOTA NUNES CONSTRUTORA
LTDA a realizar as obras denominada Vida Nova Sobrado,
localizado no Povoado Sobrado, Município de Nossa Senhora do
Socorro/SE, que passara sobre áreas de domínio da União
denominadas de marinha e acrescido de marinha, de acordo com
relatórios e projetos anexados ao processo administrativo n°
04906.000932/2018-47.

Art. 2º A autorização de obras mencionada no art. 1º
refere-se a construção de unidades habitacionais subsidiada pelo
Programa Minha Casa Minha Vida denominado Vida Nova
Sobrado, no Município de Nossa Senhora do Socorro/SE.

Art. 3o As obras terão seu inicio vinculado ao
licenciamento ambiental, que será concedido pelo órgão ambiental
competente.

Art. 4° A autorização da obra a que se refere esta Portaria
não implica na transferência de domínio por parte da União sobre
a área a qualquer título.

Art. 5º O interessado responderá judicial e
extrajudicialmente, por quaisquer reivindicações que venham ser
efetuadas por terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta
Portaria, inclusive por benfeitorias nele existentes.

Art. 6o Durante o período de execução da obra a que se
refere o art. 1º é obrigatória a fixação de uma (01) placa junto ao
canteiro de obras, em lugar visível, confeccionada segundo o
Manual de Placas da Secretaria do Patrimônio da União, com
seguintes dizeres: "Obra autorizada pela Secretaria do Patrimônio
da União em Sergipe".

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS ALVES FILHO
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